
PARECER Nº              , DE 2019, DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL SOBRE O PROJETO DE LEI N°371, DE 2015

 De autoria do Deputado Feliciano Filho, o projeto em epígrafe tem o objetivo de proibir as atividades de cessão, comodato, mútuo ou locação de cães de guarda prestadores dos serviços de segurança e vigilância patrimonial. Ainda, o Projeto prevê a proibição de criação, aquisição e adoção de novos cães de guarda para o exercício das atividades mencionadas, bem como a procriação de todos os animais destinados a esse fim. Para as pessoas jurídicas e naturais proprietárias de cães de guarda, na condição de locadoras, mutuantes, cedentes ou comodantes, foi estabelecido o prazo de um ano para promover o encerramento de suas atividades. Em caso de descumprimento, há previsão de multa, no valor de 500 (quinhentos) UFESPs – Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – por animal em atividade, sendo que o valor da multa será calculado em dobro e progressivamente na hipótese de autuação reincidente. Os valores arrecadados serão revertidos para políticas públicas, programas de castração e identificação de cães e gatos e campanhas de educação para a posse responsável e conscientização dos direitos dos animais.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 13ª a 17ª Sessões Ordinárias (de 01 a 09/04/2015), não recebendo emendas ou substitutivos. A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto. 

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 11, do Regimento Interno. 

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto é positivo e oportuno, uma vez que possui a finalidade de proibir a exploração econômica dos cães de guarda. Normalmente, o animal que é utilizado como meio de lucro passa a ser encarado pelos empreendedores como “coisa”, e não mais como ser vivo. Ao subtrair do animal a condição de ser vivo, nega-se também os direitos que são de sua titularidade. 

Conforme já exposto na justificativa do projeto, não são raras as denúncias de maus tratos envolvendo cães de guarda utilizados para fins de cessão, comodato, mútuo ou locação. É comum que estes animais sejam criados em grande quantidade, em espaço insuficiente, com más condições de higiene, inclusive sofrendo privação de acesso à alimentação, água e atendimento veterinário. Além dos maus tratos, o abandono também é recorrente, já que os empreendedores dificilmente se comprometem a manter os cães até o fim de suas vidas.

Como muito bem pontuando no parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, tanto a Constituição Federal quando a Estadual protegem expressamente o meio ambiente, de maneira geral, e a fauna, de maneira específica. Assim, é dever do Estado desenvolver medidas destinadas à proteção animal, e este projeto de lei o faz de maneira muito eficiente, já que visa a combater uma situação que gera desrespeito e risco aos cães de guarda. 

É necessário considerar ainda que a competência para legislar sobre o tema é concorrente, e, conforme documentação juntada ao projeto, o aluguel de cães de guarda já é proibido por lei no Paraná, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro e Santa Catarina. Assim, já é hora da legislação do Estado de São Paulo acompanhar esta evolução e também proibir tal prática.

Destaque-se ainda que os novos aparatos tecnológicos permitem que os serviços de segurança e vigilância sejam prestados de forma muito mais efetiva, não havendo a necessidade de persistir no uso de cães para essas funções quando já existem muitas alternativas mais eficazes. 

 Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 371, de 2015.

Sala das Comissões, em 

DEPUTADO BRUNO GANEM

Relator
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